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D
entre os personagens mais peculiares do governo 
Bolsonaro – alguns pitorescos, outros nefastos – sal-
tam aos olhos as novas escolhas para as presidências 
da Funarte e da Fundação Palmares: o maestro Dan-
te Mantovani e o jornalista Sérgio Nascimento. Feliz-
mente (a que ponto chegamos), tamanha foi a reação 

diante das atrocidades ditas por Sergio acerca da escravidão no 
Brasil que o governo desistiu de sua nomeação na quarta-feira 
(dia 11) e, com alguma sorte, ele irá para o ostracismo que merece. 
Já Dante deve prosseguir no comando dessa importante entidade 
de fomento à cultura e às artes, apesar de suas declarações abso-
lutemente patéticas.

Não temos capacidade para julgar o maestro pelas suas virtudes 
musicais, mas talento para conjurar bobagens pueris, ele tem de 
sobra. Sua frase mais popular é “o rock ativa a droga, que ativa o 
sexo, que ativa a indústria do aborto. E a indústria do aborto… 

orgulhosamente. De todas as tendências retrógradas e anticien-
tíficas que se alastraram recentemente, o terraplanismo ocupa 
um lugar especial. Não por ser a mais perigosa (esse posto talvez 
seja do movimento antivacina), mas por ser intelectualmente a 
mais violenta: o volume de evidências a favor da Terra esférica é 
tão avassalador que negá-las perfaz um trauma agudo à propria 
inteligência. Imaginem ter que conciliar o terraplanismo com o 
pôr-do-sol, com as estações do ano, com os eclipses, com os bar-
cos no horizonte, etc, etc, etc… isso para não falar dos milhares 
de imagens da Terra vista do espaço (todas a apenas um clique de 
distância) e o fato de que hoje há testemunhas oculares da esferi-
cidade. É praticamente impossível sobreviver a isso sem sequelas.

O “brilho” de Dante ofuscou uma outra nomeação do governo, 
a de Rafael Nogueira para a presidência da Biblioteca Nacional. 
Apesar de não ser terraplanista (pelo menos não abertamente), 
Rafael se junta à lamentável companhia do ministro Abraham 
Weintraub ao se revoltar contra o “golpe” republicano. Dono de 
pouquíssimas credenciais além do olavismo exacerbado, Rafael 
também está sendo muito contestado pelos servidores da biblio-
teca, mas por enquanto o governo faz ouvidos moucos. Assim 
como no caso de Dante, é possivel que tenhamos de aturá-lo por 
um desconfortável período de tempo. 

Enfim, é mais uma semana que passa no governo Bolsonaro. 
Após quase 50 delas, está bastante claro o compromisso com o 
obscurantismo e a ignorância, disfarçado caricaturalmente de 
caça aos “comunistas”. Jamais achamos que fosse necessário 
afirmar algo tão óbvio, mas aí vai: a insciência e a incultura não 
são o caminho do desenvolvimento. Nem mesmo sob o disfarce 
de Chicago boy. E, sobretudo, sob a égide de um presidente que 
além de profundamente ignorante, é antibrasileiro.

  
N. E.: não apenas a esfericidade mas o tamanho da Terra re-

montam a pelo menos 2.300 anos atrás, quando o (este sim!) 
polímata Eratóstenes estimou com considerável precisão a 
circunferência terrestre. Não se recua mais de dois milênios no 
conhecimento humano sem sequelas. 

DIRETORIA

n O Observatório do Co-
nhecimento lançou uma 
cartilha com dados que 
demonstram a importân-
cia dos investimentos em 
educação, ciência e tecno-
logia. O documento, de seis 
páginas, apresenta números 
e gráficos que indicam o 
crescimento da pós-gradu-
ação no Brasil, entre 2010 
e 2018, o orçamento dos 
principais fundos de apoio à 
pesquisa científica e tecno-
lógica nos últimos 20 anos, 
além de análises sobre  o 
investimento brasileiro na 
área. Para se ter uma ideia, 
o baixo aporte na educação 
levou o Brasil a ser o terceiro 
país com menor percentual 
de sua população com en-
sino superior entre os anos 
de 2013 e 2014. O país fica 
atrás, apenas, da África do 
Sul e da Indonésia, que têm 
números abaixo dos 10%. 
Apesar do pouco incentivo, 
as regiões Norte, Centro-
-Oeste e Nordeste lideram 
o crescimento no número 
de programas de pós-gra-
duação. Nessas regiões, o 
percentual de crescimento 
foi de 78%, 70% e 64%, 
respectivamente.
O material está disponível 
nas redes sociais do Obser-
vatório e pode ser acessado 
pelo endereço eletrônico: 
www.observatoriodoconhe-
cimento.org.br.

DADOS MOSTRAM 
IMPORTÂNCIA DA C&T
E DA EDUCAÇÃO

TERRABOLISTAS
 E GOLPISTAS

EDITORIAL

Não apenas a esfericidade, mas o tamanho 
da Terra remontam a pelo menos 2.300 
anos atrás, quando o (este sim!) polímata 
Eratóstenes estimou com considerável 
precisão a circunferência terrestre

alimenta… o satanismo.” Claro que tal pérola já seria suficiente 
para colocá-lo no panteão de nossos grandes beócios, mas esta-
mos longe de esgotar sua “criatividade”. Em mensagem recente 
numa rede social, Dante afirma que “os terrabolistas (sic) são 
ótimos em fazer piadinhas acerca da auto-evidente planicidade 
da superfície terrestre, mas são incapazes de apresentar um úni-
co argumento ou prova da delirante esfericidade da Terra”. Ou 
seja, depois de meses nos referindo figuradamente ao governo 
Bolsonaro como terraplanista, surge alguém que o é explícita e 

CONSELHO DE 
REPRESENTANTES
Reunião será na sala D-220 
do Centro de Tecnologia. 
Na pauta, balanço político e 
mobilização para 2020.
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AGENDA

DESTAQUE
DA SEMANA 
NO CAMPUS

n  POETA NEGRO Carlos de Assumpção, um dos maiores poetas brasileiros em atividade, esteve na UFRJ no Dia Internacional 
dos Direitos Humanos, em 10 de dezembro, para um encontro organizado pelo grupo Transcultura. Uma roda de conversa debateu 
racismo, negritude, poesia como resistência e visibilidade negra na academia. “Acho que a universidade precisa nos defender en-
quanto negros e brasileiros. Somos 54% da população e não somos reconhecidos. O problema do racismo afeta a todos”, declarou 
Assumpção. O evento teve apoio da AdUFRJ. O Transcultura é um grupo de estudos de estudantes negros da Faculdade de Letras e 
da Escola de Belas Artes. Na próxima edição do Jornal da AdUFRJ, haverá uma entrevista com Carlos de Assumpção. 

26,05%: SINDICATO GANHA TEMPO E PERSPECTIVAS MELHORAM
n Um alívio para os docentes 
que estão ameaçados de perda 
dos 26,05%. O ganho judicial 
está garantido na folha de pes-
soal que será paga no início de 
janeiro.
Na mesma reunião em que fo-
ram discutidas as progressões 
múltiplas, a reitoria informou 
ter remetido para a Procura-
doria Geral Federal (PGF) um 
pedido de revisão do parecer 
– elaborado em conjunto com 
a assessoria jurídica da AdUFRJ 
– que mandou suspender o per-
centual. “Estamos aguardando 
a posição da PGF”, explicou Luiz 
Cláudio Moreira Gomes, coorde-
nador de Relações Institucionais 

e Articulações com a Sociedade 
da UFRJ. A expectativa é de uma 
resposta até o fim de dezembro, 
evitando qualquer corte tam-
bém na folha seguinte.
Os 26,05%, recebidos pelos 
docentes que ingressaram na  
UFRJ até 2006, são resultantes 
de uma ação antiga da AdUFRJ. 
O Plano Verão de 1989 congelou 
os preços e salários e extinguiu 
o reajuste baseado na variação 
da unidade de referência de 
preços (URP), utilizada à época. 
A consequência foi a retirada do 
percentual dos salários. Diver-
sos sindicatos entraram com 
ações na Justiça para recuperar 
o valor. Em 1993, a Seção Sin-

dical obteve decisão favorável 
na Justiça do Trabalho. Mas o 
governo tenta suprimir o valor 
há anos, alegando que já foi ab-
sorvido por ganhos posteriores 
na carreira do magistério.
A mais recente tentativa é ba-
seada em uma decisão do mi-
nistro Alexandre de Moraes, 
do Supremo Tribunal Federal 
(STF), no fim de setembro do 
ano passado. Moraes observou 
que a Justiça do Trabalho não 
teria competência para decidir 
assuntos que envolvam o Re-
gime Jurídico Único (RJU) dos 
servidores públicos federais. A 
assessoria jurídica da AdUFRJ 
discorda, pois, quando a asso-

REUN IÃO Reitoria, diretoria da AdUFRJ e professores debatem alternativas para garantir as progressões

D
iante dos cons-
tantes ataques 
às universida-
des, em geral, 
e aos direitos 
docentes, em 
particular, a 
AdUFRJ con-
seguiu nego-

ciar um acordo para viabilizar as 
progressões dos professores da 
UFRJ. Graças à mobilização do-
cente, a reitoria se comprometeu 
a fazer as progressões de modo 
consecutivo. 

O anúncio foi feito no dia 12, 
durante reunião entre represen-
tantes da reitoria, da Comissão 
Permanente de Pessoal Docente 
(CPPD), da AdUFRJ e do grupo 
de docentes que, desde o começo 
do problema, se organizou para 
pressionar por seus direitos. 

De acordo com o novo mo-
delo, a ideia é que os professo-
res elaborem um processo para 
cada interstício de progressão/
promoção. Mas devem enviar as 
solicitações em dias diferentes. 
De posse da documentação, a 
Pró-reitoria de Pessoal vai publi-
car, em sequência, as portarias 
de desenvolvimento na carreira. 

Segundo o dispositivo das múl-
tiplas, um docente da universi-
dade poderia saltar mais de um 
nível da carreira federal, em um 
único processo, se reunisse pro-
dução acadêmica compatível e os 
respectivos interstícios de tempo 
(o período mínimo corresponde 
a 24 meses). 

O problema é que depois do 
parecer contrário da Advoca-
cia-Geral da União (AGU), a 
Pró-reitoria de Pessoal só libera 
a primeira das progressões soli-
citadas, enquanto aguarda uma 

KELVIN MELO
kelvin@adufrj.org.br

KELVIN MELO

Acordo viabiliza as 
progressões docentes
> Processos de desenvolvimento na carreira devem ser desmembrados para preservar o direito dos 
professores. Reitoria vai criar força-tarefa para analisar os pedidos com a máxima rapidez

resposta do Sistema de Pessoal 
Civil da Administração Federal 
(Sipec) para os demais inters-
tícios. O órgão, vinculado ao 
Ministério da Economia, emitiu 
parecer proibindo as progressões 
múltiplas em várias universida-
des, embora ainda não tenha se 
posicionado sobre a UFRJ. A ad-
ministração central remeteu ao 
Sipec os pareceres jurídicos do 
Andes e da AdUFRJ contestando 
a proibição. O principal argu-
mento se baseia na autonomia 
universitária: há uma resolução 
do Consuni que permite o pro-
cedimento. 

A professora Ana Amora, da 
Faculdade de Arquitetura e Ur-
banismo, que está perto da apo-
sentadoria, mostrou preocupa-
ção com o prazo de conclusão 
dos processos, segundo o novo 
formato. “Temos que tirar uma 
prioridade”.

A diretoria da AdUFRJ, repre-
sentada pelos diretores Felipe 
Rosa e Josué Medeiros, cobrou 
a criação de uma força-tarefa da 
reitoria para dar conta dos pra-
zos das progressões consecuti-
vas. Felipe avaliou a reunião de 
forma positiva. “Chegou-se a um 
acordo, que não é o ideal. Mas 
sempre defendemos que era me-
lhor um acordo não ideal do que 
um direito não materializado”.

Josué reforçou: “O resultado 
da reunião foi muito positivo 
e isso só foi possível graças à 
mobilização dos professores 
afetados”, disse. “A unidade dos 
docentes que tiveram seu direi-
to ameaçado com o resto da ca-
tegoria, através do Conselho de 
Representantes e da assembleia, 
constrói um sindicato mais for-
te e representativo”, completou.

Advogada da Adufrj, Ana Lui-
sa Palmisciano frisou que os 
professores estão sofrendo com 

medo de não terem suas produ-
ções reconhecidas. Ela também 
solicitou uma listagem de todos 
os pedidos que tramitam na 
pró-reitoria e na comissão. “Te-
mos muito receio da PEC Emer-
gencial, que propõe congelar as 
progressões”, disse.

Rodrigo Volcan, professor do 
Instituto de Química, também 
manifestou preocupação com 
a velocidade do processo. “Há 
pessoas com muitas progres-
sões”, disse. 

Presidente da CPPD, o profes-
sor Luciano Coutinho partici-
pou da reunião a convite da di-
retoria da AdUFRJ. Ele avaliou 
que a PEC emergencial não deve 
ser aprovada em pouco tempo.    

A reitora Denise Pires de Car-

valho se comprometeu com a 
criação da força-tarefa. E defen-
deu a solução encontrada. “O 
desmembramento do processo 
é para proteger os docentes”, 
observou. 

A professora também afirmou 
que iria solicitar às seções de 
Recursos Humanos quem são 
os professores em situação de 
progressão múltipla. “Aí nós 
vamos ter o raio-x da situação”, 
disse. O resultado será enviado 
à AdUFRJ, assim que possível. 

Denise informou ainda que, 
no próximo ano, quer estudar 
em conjunto com a CPPD regras 
que considerem o adoecimento 
e as licenças-maternidade na 
avaliação docente. “Isso não é 
levado em consideração. A mãe 

fica amamentando uma criança 
por meses e é avaliada como se 
nada estivesse acontecendo”, 
disse.

A pró-reitora de Pessoal, Luzia 
Araújo, acrescentou que a PR-4 
estará de portas abertas à asses-
soria jurídica do sindicato.

TODOS AO CONSELHO
Durante a reunião, o diretor 
da AdUFRJ Josué Medeiros 
também convidou os professo-
res a participarem da próxima 
reunião do Conselho de Re-
presentantes, na segunda (16), 
na sala D220 do CT, às 10h. O 
objetivo é organizar um grupo 
para acompanhar os trabalhos 
da força-tarefa da pró-reitoria 
de Pessoal. 

concedeu à AdUFRJ a opor-
tunidade de se manifestar. A 
assessoria entrou com uma 
solicitação, em maio, para re-
verter a decisão do ministro.  
(Kelvin Melo)

ciação entrou com a ação, o RJU 
ainda não existia – a legislação 
só entrou em vigor em dezem-
bro de 1990. A advogada Ana 
Luisa Palmisciano destaca que 
o STF, em nenhum momento, 

FOTOS: FERNANDO SOUZA
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O 
último mês do ano no Brasil é marcado por duas efemérides 
paradoxais. No dia 10 de dezembro, ocorreu a celebração dos 
71 anos do mais importante documento civilizatório – a De-
claração Universal dos Direitos Humanos, base de todas as 
leis contemporâneas que defendem princípios essenciais para 
todo cidadão. A outra data histórica não merece comemoração 

– apenas que se recorde para não se repetir. Trata-se dos 51 anos do mais 
cruel ato de arbítrio do regime miliar, o AI-5. 

Aprovada três anos depois do fim da Segunda Guerra pelos Estados 
membros da ONU, a Declaração expressa uma repactuação em torno de 
consensos mínimos. Entre eles, o direito à vida, à integridade física, à livre 
expressão e à associação, sem restrição de raça, cor, sexo, religião ou visão 
política. São 30 artigos dedicados aos direitos inerentes – aqueles que nas-
cem com todo mundo – e aos inalienáveis, os que não podem ser tirados 
de ninguém.

Para o professor Vantuil Pereira, diretor do Núcleo de Estudos de Políticas 
Públicas em Direitos Humanos (NEPP-DH), o simbolismo da declaração 
torna-se “importantíssimo” em um contexto contemporâneo de “desprezo 
à vida”. “É uma época de ataque a grupos sociais historicamente margina-
lizados, como os negros, as mulheres, LGBT’s e indígenas, assim como a 
população favelada”, avalia o docente. “Ainda que saibamos das limitações 
da efetividade dos direitos humanos, é fundamental levantar suas bandeiras: 
civilidade, respeito e necessidade de diálogos com o diferente”.

ELISA MONTEIRO E LUCAS ABREU
comunica@adufrj.org.br

Não havia diálogo no tempo do AI-5. Quinto decreto do regime militar 
após o golpe de 1964, ele suspendeu todas as garantias constitucionais e 
colocou uma pá de cal sobre as liberdades no país. E abriu brecha para as 
violações rechaçadas na carta de 1948, como a institucionalização da tortura 
pelo Estado.

A declaração “Não se assustem se alguém pedir o AI-5”, de Paulo Guedes, 
em novembro, cutucou a ferida aberta da democracia brasileira. Sobre o 
episódio, o diretor do NEPP-DH avalia que o pensamento que não tolera a 
diferença sempre existiu. “O processo de transição entre 1979-1988 foi mal 
encaminhado. O entulho autoritário, em especial mecanismos como a Lei 
de Segurança Nacional, não foi removido”, argumenta. “Não punimos tortu-
radores, não reconstruímos o Judiciário. Passamos da ditadura para a fase 
democrática com pessoas que pensavam de forma autoritária”, acrescenta.

Diante do crescimento da intolerância no país, a AdUFRJ considera im-
portante e pertinente marcar as duas datas tão antagônicas. O Jornal da 
AdUFRJ lista os 30 artigos da Declaração Universal e mostra, com exem-
plos, como esses direitos são respeitados pela universidade e violados pelo 
governo que defende o AI-5. 

NÓS RESPEITAMOS
ELES VIOLAM

Todas as pessoas nascem livres e iguais em dignidade e direitos. São 
dotadas de razão e consciência e devem agir em relação umas às outras 
com espírito de fraternidade.

Toda pessoa tem capacidade para gozar os direitos e as liberdades esta-
belecidas nesta Declaração, sem distinção de qualquer espécie, seja de 
raça, cor, sexo, língua, religião, opinião política ou de outra natureza, origem 
nacional ou social, riqueza, nascimento, ou qualquer outra condição.
Não será tampouco feita qualquer distinção fundada na condição política, 
jurídica ou internacional do país ou território a que pertença uma pessoa, 
quer se trate de um território independente, sob tutela, sem governo pró-
prio, quer sujeito a qualquer outra limitação de soberania.

Toda pessoa tem direito à vida, à liberdade e à segurança pessoal.

Ninguém será mantido em escravidão ou servidão; a escravidão e o 
tráfico de escravos serão proibidos em todas as suas formas.

Ninguém será submetido à tortura, nem a tratamento ou 
castigo cruel, desumano ou degradante.

Todos são iguais perante a lei e têm direito, sem qualquer distinção, a 
igual proteção da lei. Todos têm direito a igual proteção contra qualquer 
discriminação que viole a presente Declaração e contra qualquer incita-
mento a tal discriminação.

Toda pessoa tem o direito de ser, em todos os lugares, 
reconhecida como pessoa perante a lei.

GOVERNO VIOLA
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Pesquisa da Andifes mostra que 
a maioria dos graduandos nas 
federais é parda ou preta e vem de 
famílias com renda per capita de 
até um salário mínimo e meio. Na 
UFRJ, as cotas mudaram – para 
melhor – a cara dos campi.

Aqui, a segurança é cidadã. Em 
julho, o IFCS sediou o lançamento 
de Rede Fluminense de Pesquisas 
sobre Violência com a participação 
de mais de 120 pesquisadores e 
ativistas de várias instituições.

A universidade inclui. Projeto Uni-
verso Acessível, uma parceria entre 
o Observatório do Valongo e Insti-
tuto Benjamin Constant, oferece 
material sobre os astros para quem 
não enxerga ou tem baixa visão. 

A universidade acolhe as mulheres 
vítimas de violência. O projeto de 
extensão Centro de Referência de 
Mulheres da Maré apoia a recupe-
ração física e econômica em casos 
de relacionamentos abusivos. 

A maior federal do Brasil é pioneira 
no respeito à diversidade de gê-
nero. Servidores e alunos transgê-
neros, travestis e transexuais têm 
direito ao nome social desde 2013.

O país vive o mais longo ciclo de 
aumento de desigualdade, com 
17 trimestres consecutivos de 
concentração de renda. De acordo 
com a ONU, o Brasil é o país com 
a segunda maior concentração de 
renda no mundo. 

Bolsonaro defende que as polí-
cias tenham o direito de matar 
impunemente. Chegou a tentar 
aprovar um excludente de ilicitude 
no Congresso, dentro do pacote 
anticrime, mas foi derrotado.

O governo encaminhou para o 
Congresso Nacional um projeto de 
lei que praticamente acaba com 
a política de cotas em empresas 
para pessoas com deficiência ou 
reabilitadas.

Bolsonaro tem em Carlos Alberto 
Brilhante Ustra, notório tortura-
dor, um ídolo. Em seu discurso 
na votação do impeachment, em 
2016, referiu-se a Ustra como 
“terror de Dilma Rousseff”. 

Bolsonaro e sua equipe combatem 
a “ideologia de gênero” e vetam 
políticas contra o preconceito.  A 
ministra Damares disse que meni-
no veste azul e menina veste rosa.

UFRJ RESPEITA

UFRJ RESPEITA

UFRJ RESPEITA

UFRJ RESPEITA

UFRJ RESPEITA

01.

02.

03.

04.

05.

06.

07.

Ninguém será sujeito a interferências na sua vida privada, na sua família, 
no seu lar ou na sua correspondência, nem a ataques à sua honra e reputa-
ção. Toda pessoa tem direito à proteção da lei contra tais interferências ou 
ataques.

Toda pessoa tem direito a uma nacionalidade.
Ninguém será arbitrariamente privado de sua nacionalidade, 
nem do direito de mudar de nacionalidade.

Toda pessoa, vítima de perseguição, tem o direito de 
procurar e de gozar asilo em outros países.
Este direito não pode ser invocado em caso de perseguição legitima-
mente motivada por crimes de direito comum ou por atos contrários aos 
propósitos e princípios das Nações Unidas.

Toda pessoa tem direito à liberdade de locomoção e 
residência dentro das fronteiras de cada Estado.
Toda pessoa tem o direito de deixar qualquer país,
 inclusive o próprio, e a este regressar.

GOVERNO VIOLA
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Aqui, a subjetividade e a reputação 
de cada cidadão estão garantidas. 
Em julho de 2019, pesquisadores 
e entidades científicas lançaram 
manifesto em defesa do Instituto 
Nacional de Pesquisas Espaciais 
(Inpe) e de seu diretor, professor 
Ricardo Galvão.

A cultura dos povos originários é 
difundida e estudada em diversas 
faculdades da UFRJ, como o Museu 
Nacional onde há o curso de es-
pecialização em línguas indígenas 
brasileiras.

Perseguidos têm espaço no cam-
pus. Refugiada do Congo, Ornela 
Mbenga virou recepcionista no 
CT, em 2013, após passar 15 dias 
escondida no compartimento de 
lixo de um navio. 

Bolsonaro afirmou, sem provas, 
que os dados de desmatamento 
da Amazônia apresentados pelo 
Instituto Nacional de Pesquisas 
Espacias estavam errados. Seu 
diretor, o pesquisador Ricardo Gal-
vão, defendeu os dados  e terminou 
demitido pelo presidente.

As posições anti-indigenistas do 
governo, como ter um ruralista no 
controle da Funai, demonstram que 
a gestão Bolsonaro não reconhece 
as nações indígenas como parte do 
nosso Estado.

Sergio Moro publicou portaria que 
permite deportação sumária de 
estrangeiros suspeitos de terroris-
mo,  tráfico de pessoas, de drogas 
ou armas, dando apenas 48 horas 
para os acusados se defenderem.
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Toda pessoa tem direito a receber dos tribunais nacionais competentes 
remédio efetivo para os atos que violem os direitos fundamentais que lhe 
sejam reconhecidos pela constituição ou pela lei.

Toda pessoa tem direito, em plena igualdade, a uma audiência justa e 
pública por parte de um tribunal independente e imparcial, para decidir 
sobre seus direitos e deveres ou do fundamento de qualquer acusação 
criminal contra ele.

Toda pessoa acusada de um ato delituoso tem o direito de ser presumida 
inocente até que a sua culpabilidade tenha sido provada de acordo com a 
lei, em julgamento público no qual lhe tenham sido asseguradas todas as 
garantias necessárias à sua defesa.
Ninguém poderá ser culpado por qualquer ação ou omissão que, no mo-
mento, não constituíam delito perante o direito nacional ou internacional. 
Tampouco será imposta pena mais forte do que aquela que, no momento 
da prática, era aplicável ao ato delituoso.

Ninguém será arbitrariamente preso, detido ou exilado.
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A Faculdade de Direito promove o 
acesso à justiça. O curso de exten-
são Promotoras Legais Populares 
integra alunos de direito com os 
movimentos populares feministas. 

A universidade não aceita o arbí-
trio. No seu 30º aniversário,  a 
AdUFRJ promoveu uma home-
nagem aos docentes cassados 
durante a ditadura civil-militar de 
1964.

O governo exigiu saber a identidade 
dos protegidos pelo Programa de 
Assistência e Proteção a Vítimas e 
Testemunhas, sob ameaça de não 
liberar recursos para o programa.

Quatro brigadistas foram presos 
arbitrariamente no Pará, acusados 
de provocar incêndios em Alter do 
Chão. Bolsonaro parabenizou a 
polícia pelas prisões. O delegado 
do caso foi afastado logo depois.
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Os homens e mulheres de maior idade, sem qualquer restrição de raça, 
nacionalidade ou religião, têm o direito de contrair matrimônio e fundar 
uma família. Gozam de iguais direitos em relação ao casamento, 
sua duração e sua dissolução.
O casamento não será válido senão com o livre e pleno 
consentimento dos nubentes.
A família é o núcleo natural e fundamental da sociedade e 
tem direito à proteção da sociedade e do Estado.

Toda pessoa tem direito à liberdade de pensamento, consciência e 
religião; este direito inclui a liberdade de mudar de religião ou crença e a 
liberdade de manifestar essa religião ou crença, pelo ensino, pela prática, 
pelo culto e pela observância, isolada ou coletivamente, em público ou em 
particular.

Toda pessoa tem direito à liberdade de opinião e expressão; este direito 
inclui a liberdade de, sem interferência, ter opiniões e de procurar, receber 
e transmitir informações e ideias por quaisquer meios e independente-
mente de fronteiras.

Toda pessoa tem direito à liberdade de reunião e associação pacíficas.
Ninguém pode ser obrigado a fazer parte de uma associação.

Toda pessoa tem direito à propriedade, só ou em sociedade com outros.
Ninguém será arbitrariamente privado de sua propriedade.

Toda pessoa tem o direito de tomar parte no governo de seu país, 
diretamente ou por intermédio de representantes livremente escolhidos.
Toda pessoa tem igual direito de acesso ao serviço 
público do seu país.
A vontade do povo será a base da autoridade do governo; esta vontade 
será expressa em eleições periódicas e legítimas, por sufrágio universal, 
por voto secreto ou processo equivalente que assegure a liberdade de voto.

Toda pessoa tem direito a repouso e lazer, inclusive a limitação razoável 
das horas de trabalho e a férias periódicas remuneradas.

Toda pessoa tem direito a um padrão de vida capaz de assegurar a 
si e a sua família saúde e bem-estar, inclusive alimentação, vestuário, 
habitação, cuidados médicos e os serviços sociais indispensáveis, e direito 
à segurança em caso de desemprego, doença, invalidez, viuvez, velhice ou 
outros casos de perda dos meios de subsistência em circunstâncias fora 
de seu controle.
 A maternidade e a infância têm direito a cuidados e assistência espe-
ciais. Todas as crianças, nascidas dentro ou fora de matrimônio, gozarão 
da mesma proteção social.

Toda pessoa tem direito à instrução. A instrução será gratuita, pelo 
menos nos graus elementares e fundamentais. A instrução elementar será 
obrigatória. A instrução técnico-profissional será acessível a todos, bem 
como a instrução superior, esta baseada no mérito.
A instrução será orientada no sentido do pleno desenvolvimento da 
personalidade humana e do fortalecimento do respeito pelos direitos 
humanos e pelas liberdades fundamentais. A instrução promoverá a 
compreensão, a tolerância e a amizade entre todas as nações e grupos 
raciais ou religiosos, e coadjuvará as atividades das Nações Unidas em prol 
da manutenção da paz.
Os pais têm prioridade de direito na escolha do gênero de instrução que 
será ministrada a seus filhos.

Toda pessoa tem o direito de participar livremente da vida cultural da 
comunidade, de fruir as artes e de participar do processo científico e de 
seus benefícios.
 Toda pessoa tem direito à proteção dos interesses morais e materiais 
decorrentes de qualquer produção científica, literária ou artística da qual 
seja autor.

Toda pessoa tem direito a uma ordem social e internacional em que os 
direitos e liberdades estabelecidos na presente Declaração possam ser 
plenamente realizados.

Nenhuma disposição da presente Declaração pode ser interpretada 
como o reconhecimento a qualquer Estado, grupo ou pessoa, do direito de 
exercer qualquer atividade ou praticar qualquer ato destinado à destruição 
de quaisquer dos direitos e liberdades aqui estabelecidos.

Toda pessoa tem deveres para com a comunidade, em que o livre e pleno 
desenvolvimento de sua personalidade é possível.
No exercício de seus direitos e liberdades, toda pessoa estará sujeita 
apenas às limitações determinadas por lei, exclusivamente com o fim de 
assegurar o devido reconhecimento e respeito dos direitos e liberdades de 
outrem e de satisfazer às justas exigências da moral, da ordem pública e do 
bem-estar de uma sociedade democrática.
Esses direitos e liberdades não podem, em hipótese alguma, ser exerci-
dos contrariamente aos propósitos e princípios das Nações Unidas.

Toda pessoa, como membro da sociedade, tem direito à segurança 
social e à realização, pelo esforço nacional, pela cooperação internacional 
de acordo com a organização e recursos de cada Estado, dos direitos 
econômicos, sociais e culturais indispensáveis à sua dignidade e ao livre 
desenvolvimento da sua personalidade.

Toda pessoa tem direito ao trabalho, à livre escolha de emprego, a condi-
ções justas e favoráveis de trabalho e à proteção contra o desemprego.
Toda pessoa, sem qualquer distinção, tem direito a igual remuneração por 
igual trabalho.
Toda pessoa que trabalha tem direito a uma remuneração justa e 
satisfatória, que lhe assegure, assim como à sua família, uma existência 
compatível com a dignidade humana, e a que se acrescentarão, se neces-
sário, outros meios de proteção social.
Toda pessoa tem direito a organizar sindicatos e a neles ingressar para a 
proteção de seus interesses.
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Não há espaço para o preconceito 
contra as uniões homoafetivas no 
campus.  Aqui há políticas espe-
cíficas sobre o tema. Desde 2012, 
a UFRJ reconhece, por exemplo, 
companheiros como dependentes.

 A tolerância religiosa é regra nos 
campi. O II Congresso Internacio-
nal de Música Sacra na UFRJ, em 
2019, teve o tema “A Universidade 
e as Religiões em Diálogo”. A Escola 
de Música incentiva disciplinas 
sobre Música sacra afro-brasileira.

A liberdade de cátedra é princípio 
fundamental na universidade. Em 
2018, o Consuni repudiou a tenta-
tiva do MEC de vetar a  disciplina “O 
Golpe de 2016 e o Futuro da Demo-
cracia” na Universidade de Brasília, 
via AGU, o TCU, a CGU e o MPF. 

A liberdade sindical é defendida 
pela comunidade acadêmica. Con-
quistado a partir da Constituição 
de 1988, o direito à sindicalização 
dos servidores públicos se expres-
sa, na UFRJ, por meio da AdUFRJ e 
do Sintufrj.

A democratização do ensino su-
perior. Segundo relatório do MEC, 
a axpansão das Universidades 
Federais entre 2003 e 2012 elevou 
de 109.184 para 231.530 o número 
de vagas na graduação presencial, 
crescimento equivalente a 111%.

Aqui é a casa da Cultura. O Museu 
Nacional, a Editora UFRJ, o Ob-
servatório do Valongo e a Casa da 
Ciência são alguns dos espaços 
abertos ao público para a difusão 
de conhecimento e de cultura.

A maternidade e a infância são mui-
tos mais do que temas de pesquisa 
na universidade. Referências na 
área de formação e de promoção 
da saúde, a Maternidade Escola 
e o IPPMG atendem milhares de 
famílias por ano.

A Constituição é cumprida nos 
campi. A universidade valoriza 
preceitos da Carta Magna de 
autonomia didático-científica, 
administrativa e de gestão financei-
ra e patrimonial por meio de seu 
Conselho Universitário.

Em 2018, o número de casamentos 
homoafetivos cresceu 61,7%. Qua-
se metade das uniões acontece-
ram em novembro e dezembro, por 
temor a retrocessos que podem 
surgir no governo. 

 O presidente Bolsonaro tem a 
ultraconservadora bancada da 
Bíblia no Congresso como base 
política. Recentemente, ele afirmou 
que pretende indicar um ministro 
“terrivelmente evangélico” para o 
Supremo Tribunal Federal.

Ao anunciar cortes no orçamen-
to das universidades federais, o 
ministro Weintraub deixou claro o 
caráter ideológico da sua gestão, 
ao   dizer que “universidades que 
estiverem fazendo balbúrdia terão 
verbas reduzidas”.

Para atacar sindicatos, o governo 
Bolsonaro editou uma medida pro-
visória proibindo organizações sin-
dicais de recolher as contribuições 
dos seus associados diretamente 
dos salários. A MP caducou sem 
análise do Congresso.

No primeiro semestre deste ano, 
o governo bloqueou 30% do orça-
mento do ensino público superior. 
Para o ano que vem, o Ministério 
da Educação vai ter um orçamento 
18% menor, com direito a um corte 
de 50% nos recursos da Capes.

O ministério da Economia do go-
verno Bolsonaro enviou para o Con-
gresso Nacional uma proposta de 
emenda constitucional que vincula 
a oferta de serviços e benefícios 
básicos, como educação e saúde, 
ao equilíbrio fiscal da União.

Bolsonaro não respeitou o resulta-
do das eleições para reitor em pelo 
menos 6 universidades federais. O 
mesmo aconteceu na Procuradoria 
Geral da República, que teve nome-
ado alguém que sequer estava na 
lista tríplice.
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Bolsonaro acabou com o Ministério 
da Cultura, cortou 43% do fundo 
do audiovisual e aparelhou órgãos 
públicos do setor. Um seguidor de 
Olavo de Carvalho terraplanista é 
presidente da Biblioteca Nacional.
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A 
UFRJ reduziu seu dé-
ficit operacional em 
relação ao ano pas-
sado. “Em 2018, foi 
gerado um déficit de 
R$ 118 milhões; que, 

em 2019, está ficando em R$ 85 
milhões”, disse o pró-reitor de 
Planejamento e Finanças, pro-
fessor Eduardo Raupp. A apre-
sentação dos números ocorreu 
no Conselho Universitário do dia 
12. Com apenas uma abstenção, 
os conselheiros aprovaram o 
orçamento.

A redução do déficit deriva das 
medidas de economia adotadas 
pela reitoria desde setembro  e 
principalmente do parcelamen-
to da dívida da Light. O passivo 
com a concessionária de energia, 
de R$ 24,7 milhões em 2019, será 
parcelado nos próximos cinco 
anos. O acordo ainda não está as-
sinado, mas o pró-reitor acredita 
que falte pouco. “Antes, eu estava 
pagando uma conta a mais por 
conta de juros e multas. Agora, 
em vez disso, vou pagar uma 
conta a mais de parcelas. Com 
isso, ficamos adimplentes com 
a Light”, esclareceu o professor.

A adimplência com a empresa 
destrava a ligação de energia de 
três imóveis da UFRJ: o novo 
prédio da Física, uma área do 
Instituto de Ciências Biomédicas 
e o Centro Nacional para a Iden-
tificação Molecular do Pescado 
(Cenimp). “A Light começou a 
fazer o serviço. Acredito que em 
janeiro eles estejam ligados”, in-
formou Raupp.  

A reitoria informa que as medi-
das de restrição de gastos segui-
rão pelos próximos meses. Caso 
do controle da frota de carros 
oficiais e das passagens. “A eco-
nomia com passagens chegou a 
30% em relação ao gasto no ano 
passado”. A redução da dívida de 
R$ 8 milhões com empresas tam-
bém contribuiu para o resultado. 

Outra vitória foi a elevação do 
teto de receitas próprias da uni-
versidade para R$ 54,5 milhões 
contra os R$ 34,3 milhões deste 
ano. O novo limite reflete a série 
histórica de captações da UFRJ, 
que, em 2019, está devolvendo 
dinheiro à União. Com um po-
rém: em 2020 volta a ser neces-
sária a autorização do governo 
para gastar a receita própria, o 
que não ocorria este ano. 

“Chegamos com orçamento 
bloqueado, conseguimos acer-
tar o parcelamento da Light e 
trabalhar para reduzir o déficit. 
Ano que vem, se não houver 

bloqueios, os resultados tendem 
a ser melhores, mas a situação 
orçamentária é crítica”, concluiu 
Raupp.

SEM CORREÇÃO
A preocupação do dirigente é 
legítima. A verba de custeio e in-
vestimento do ano que vem pra-
ticamente repete os já reduzidos 
recursos disponíveis do exercício 
atual, sem qualquer correção 
inflacionária. Serão R$ 382,7 mi-
lhões contra R$ 377,1 milhões de 
2019. O valor representa menos 
R$ 100 milhões que o necessário 
para dar conta apenas das ativi-
dades do próximo período, sem 
contar a dívida acumulada de 
anos anteriores.

“Vamos estar um ano para 
frente com o mesmo orçamento 
e nossos contratos serão todos 
corrigidos. Em termos reais, nos-
so orçamento será menor”, afir-
mou o pró-reitor, considerando 
uma estimativa de inflação para 
o período.

Mas pode ser pior. O orçamen-
to da União para 2020 ainda não 
foi aprovado pelo Congresso 
Nacional, o que precisa ocorrer 
até o último dia deste ano. E, 
segundo o documento do relator 
da Lei Orçamentária, deputado 
Domingos Neto (PSD-CE), a 
UFRJ perde mais R$ 6 milhões. 
Outras universidades também 
sofrem perdas. 

Mais um problema é a inédita 
divisão do orçamento global da 
UFRJ (ou seja, incluindo pes-
soal) em duas partes: a que está 
garantida pelas receitas estima-
das (69%); e outra, condicionada 
à aprovação de crédito suple-

mentar pelo Congresso (31%). A 
divisão foi criada para cumprir a 
chamada “regra de ouro” – dis-
positivo constitucional que proí-
be o endividamento para honrar 
despesas de custeio e de pessoal.

“Existe essa pulga atrás da ore-
lha que é a divisão do orçamen-
to. No início do ano, devemos 
receber o duodécimo com base 
na parcela garantida”, explicou 
Raupp. “O Ministério da Educa-

UFRJ reduz déficit em 2019. 
Orçamento segue asfixiado
> Proposta orçamentária praticamente repete os valores de custeio e investimento deste ano, sem 
qualquer correção pela inflação. Reitoria anuncia acordo para parcelar dívida com a Light

KELVIN MELO
kelvin@adufrj.org.br

O CNPq anunciou que vai re-
colher as bolsas com vigência 
expirada dos programas de pós-
-graduação e que não devolverá 
as que foram suspensas ante-
riormente. Avisou também que 
a plataforma Carlos Chagas per-
manece fechada para indicação 
de novos bolsistas. A notícia pe-
gou pesquisadores de surpresa.

A comunicação se deu por 
meio de ofício. A partir de ja-
neiro, segundo o documento, 

A Associação de Pós-Graduan-
dos será comandada pela oposi-
ção no próximo ano. A vitória da 
Chapa 2, “Mãos à obra”, ocorreu 
no último dia 5. Foram 217 votos 
contra 182 da Chapa 1. Houve 
ainda três votos em branco e 
um nulo. 

“O resultado mostra o quan-
to os pós-graduandos querem 
se organizar. Infelizmente, as 
pessoas da gestão anterior não 

será realizado um novo sistema 
de seleção de bolsas com lança-
mento de chamadas públicas 
diretamente pela agência de 
fomento. Sem dar explicações, 
o órgão apenas recomenda 
“acompanhar maiores informa-
ções” pelo seu site.

A pró-reitora de Pós-Gradua-
ção e Pesquisa da UFRJ, profes-
sora Denise Freire, critica a me-
dida. “Esses editais costumam 
indicar áreas temáticas e linhas 
de pesquisa prioritárias que não 
necessariamente estarão em 
consonância com determinados 

abriam espaço para pessoas 
novas e com ideias diferentes. 
Blindavam a APG”, avalia a nova 
secretária-geral da associação, 
Kemily Toledo, da Faculdade de 
Educação.

Kemily divide a secretaria-
-geral com outros quatro cole-
gas: Igor Alves, Gustavo Diniz, 
Andret Chagas e Jorge Marçal. 
O número é maior do que o da 
gestão anterior, composta por 
apenas dois nomes.

A ideia de formar uma chapa 
de oposição surgiu a partir da 

programas de pós-graduação”, 
explica. “De certa forma, isto 
retira a autonomia de cada um 
dos programas”, avalia.

Denise Freire ainda vê ou-
tros riscos: “Pode acentuar uma 
assimetria de financiamento 
entre áreas – já que, diante do 
histórico deste governo, as Hu-
manidades são preteridas – e 
gerar concentração de bolsas em 
determinados núcleos”.

Coordenador do Programa 
de Pós-Graduação em Física, 
o professor Nelson Braga tam-
bém tem mais perguntas que 

assembleia realizada em 4 de 
novembro, que definiu o calen-
dário eleitoral da associação. 

“Não concordamos com a elei-
ção no final do semestre, quan-
do a universidade já está esva-
ziada, aulas da pós encerradas e 
com defesas de teses e disserta-
ções acontecendo”, argumenta 
Kemily. “Tivemos apenas uma 
semana para fazer campanha, 
já que as chapas puderam se 
inscrever até 26 de novembro e 
a eleição aconteceu nos dias 4 e 
5 de dezembro”, critica.

respostas. “Não sabemos o que 
dizer para nossos alunos selecio-
nados. Não há como informar 
quem receberá bolsa”, lamenta.

Seu programa perdeu quatro 
bolsas de doutorado do CNPq 
em setembro e há mais sete a 
serem liberadas até fevereiro. 
“Serão 11 bolsas a menos de dou-
torado e uma a menos de mes-
trado. É um enorme prejuízo 
para nosso programa”, reclama 
o pesquisador.

O corte coloca em risco a con-
tinuidade dos processos seleti-
vos e a qualidade da formação 

As principais bandeiras da 
nova gestão são: ampliar a de-
mocracia nos espaços de deci-
são da associação e atuar pela 
promoção da saúde – sobretudo 
mental – dos estudantes de pós-
-graduação.

A primeira ação do grupo será 
formar um seminário de gestão 
aberto a todos os pós-gradu-

dos jovens pesquisadores, para 
o professor Rodrigo Santos, 
coordenador do Programa de 
Sociologia e Antropologia do 
IFCS. “Vamos perder nove bol-
sas em fevereiro. São elas que 
garantem a dedicação integral 
de nossos estudantes. O impacto 
será muito negativo”, afirma.

Santos levanta preocupações 
adicionais. “Seleção por edital 
vai inevitavelmente aumentar 
a competição entre áreas. Além 
disso, é possível que estas cha-
madas incorporem critérios que 
penalizem as humanidades”.

andos. “Nossa ideia é montar 
um calendário de ações com a 
participação de todos os nossos 
representados, estreitar a co-
municação e ampliar a presença 
dos estudantes de pós-gradua-
ção na APG”, conta Kemily. 

O seminário está previsto para 
acontecer no início do próximo 
semestre letivo.
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CNPq corta mais bolsas de pós
e centraliza seleção para 2020

Oposição vence 
eleição da APG

COMEMORAÇÃO Alguns integrantes da Chapa 2, com apoiadores
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ção diz que a economia do país 
estará melhor, que não haverá 
contingenciamentos, mas isso 
está no discurso”, completou.

EXIGÊNCIA DO MPF
A proposta orçamentária contém 
uma rubrica adicional para aten-
der a uma exigência do Ministé-
rio Público Federal voltada para 
manutenção predial, no valor 
de R$ 6 milhões. É o resultado 
da preocupação do MPF com os 
imóveis da UFRJ após o incêndio 
do Museu Nacional.    

Também foi aprovada uma 
lista com as prioridades de obras 
para 2020. “Como não consegui-
mos todas as informações agora, 
no ano que vem, o Comitê de 
Assessoramento da Gestão Or-
çamentária e Financeira (Caof) 
vai fazer uma análise mais mi-
nuciosa de quais são os projetos 
que têm viabilidade”. 

 
CONCURSOS DOCENTES
O Consuni do dia 12 também 
aprovou a proposta dos colegia-
dos acadêmicos CEG e CEPG de 
distribuição de vagas docentes 
para o próximo período, já di-
vulgada na edição anterior do 
Jornal da AdUFRJ. Serão 120 
agora e 106 “à medida que sur-
jam novas aposentadorias”. 

Unidades que não estiverem 
satisfeitas com o resultado po-
dem apresentar recurso. Mas, 
caso aprovado, só poderá haver 
modificação da segunda rodada 
de concursos, a de 106 vagas. A 
reitoria manifestou que utilizará 
sua reserva técnica para repor 
vagas perdidas pelo campus 
Macáe.

Mutirão ajuda a 
limpar praias da 
ilha do Fundão
>Iniciativa retirou montanhas de lixo e mobilizou mais de 60 
voluntários. Duas equipes de limpeza atuaram nos fundos da 
Escola de Educação Física e na orla do Parque Tecnológico   

N
a última terça-feira, 
dia 10, aconteceu um 
mutirão de limpeza 
na Ilha do Fundão. 
O evento foi organi-
zado pela Polen, em-

presa que funciona na incuba-
dora de empresas da Coppe, em 
parceria com a UFRJ, Ambev e 
L’Óreal. Cerca de 60 voluntá-
rios, entre técnicos e alunos da 
universidade e funcionários das 
empresas, dividiram-se em duas 
frentes de trabalho: uma na Es-
cola de Educação Física e outra 
na orla do Parque Tecnológico.

O mutirão tinha dois objeti-

vos. O primeiro era limpar – no 
que fosse possível – parte das 
áreas onde aconteceu o tra-
balho. O segundo era propor 
aos participantes uma reflexão 
sobre a produção de lixo e seu 
principal efeito direto, a polui-
ção. Ao mesmo tempo, explicar 
as vantagens da reciclagem. 

A ação no Fundão é parte do 
projeto ReciclaOrla, organizado 
pela empresa em parceria com 
a concessionária Orla Rio, que 
administra quiosques nas praias 
cariocas. O projeto já realizou 
mutirões de limpeza na orla da 
Zona Sul, e tem postos de coleta 
fixos nas praias de Ipanema e 
do Leblon.

A estudante de mestrado da 

UFRJ, Mariana Menezes, for-
mada em biologia marinha, 
participou do mutirão como 
voluntária. Para ela, a poluição, 
especialmente dos mares, é um 
problema real e deve ser enfren-
tado pela sociedade. “A ação da 
maré traz todo tipo de lixo para 
cá, especialmente os de grande 
volume”, explicou. “A população 
mundial cresce, e a poluição 
cresce junto. Essa iniciativa é 
importante para mostrar, pelo 
menos para quem está aqui, que 
é importante reciclar”.

Garrafas, copos e sacos plásti-
cos, pneus, tapetes e até uma te-
levisão foram coletados. Depois 
foi feita uma pré-triagem, com 
a separação por tipo de maté-
ria-prima. A Prefeitura Uni-
versitária cedeu um caminhão 
para transportar todo o resíduo 
até uma central de triagem. Lá 
será dada a destinação para 
cada material, que pode ser o 
descarte ou a reciclagem. Para 
Fernanda Barreiros, aluna de 
Arquitetura, participar do mu-
tirão foi uma oportunidade de 
ver de perto o impacto do lixo 
no meio ambiente. “São praias 
muito bonitas, mas nós nem 
conseguimos ver isso por baixo 
de todo o lixo”, falou a jovem. 
Ela revelou que já tinha preo-
cupação com os resíduos que 
produz em casa. “Acho que todo 

mundo devia participar de uma 
limpeza como essa, para – quem 
sabe – repensar em quanto lixo 
a gente produz”, concluiu.

A Polen é uma startup que 
atua na área de manejo e co-
mercialização de resíduos. “A 
gente agora vem trabalhando 
para impactar áreas degrada-
das, e o Fundão é uma dessas 
áreas, que sofre muito com o 
descarte irregular de resíduos, 
tanto o que chega com a maré, 
quanto de frequentadores da 
região”, explicou Lucas Sar-
mento, diretor de operações da 

empresa. “Esses mutirões são 
importantes, porque quando 
as pessoas colocam a mão na 
massa, elas acabam repensando 
a sua relação com esse material”, 
contou.

O lixo ao redor da Ilha do Fun-
dão é um problema grave, e uma 
das consequências da poluição 
da Baía de Guanabara. Entre as 
regiões mais afetadas do cam-
pus, estão a Escola de Educação 
Física e o Parque Tecnológico, 
não por acaso os locais escolhi-
dos para a realização da ação.

LUCAS ABREU
comunica@adufrj.org.br

BELEZA das praias do Fundão fica escondida debaixo de tanto lixo

ATÉ TELEVISÃO Voluntários fazem uma pré-triagem do lixo
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ORÇAMENTO
ASFIXIADO
PLOA 2020: 

R$ 382,7 milhões

LOA 2019: 

R$ 377,1 milhões

NECESSIDADE 
PARA 2020: 

R$ 482,6 
milhões

PRINCIPAIS 
GASTOS 
PREVISTOS
POR MÊS

Água e Esgoto: 

R$ 1,8 mi

Alimentação: 

R$ 1,6 mi

Energia Elétrica: 
R$ 5 mi

Manutenção 
Campi e Hospitais:

R$ 1,8 mi

Segurança: 

R$ 2,6 mi
Transporte: 
R$ 1 mi

Limpeza e Conservação: 

R$ 3,3 mi
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Ministro mente mais uma 
vez. Deputados rebatem
> Convocado para esclarecer afirmação de que universidades têm plantações extensivas de 
maconha, Weintraub foi à Câmara e insistiu na mentira. Parlamentares mostraram Jornal da AdUFRJ

PROTESTO 
deputados  
de diferen-
tes partidos 
de oposição 
posam com o 
Jornal

O 
ministro da Edu-
cação ,  Abraham 
Weintraub esteve na 
Comissão de Educa-
ção da Câmara dos 
Deputados no dia 
11. Ele foi convocado 
para dar explicações 
sobre suas declara-

ções – feitas em novembro – de que as 
universidades têm “extensivas planta-
ções de maconha”. Durante sua apresen-
tação, ele reforçou a fake news e causou 
indignação de alguns parlamentares. 
Mesmo sem credenciamento (apesar de 
o tema da audiência dizer respeito dire-
tamente às universidades), a AdUFRJ 
conseguiu acessar a audiência e foi repre-
sentada por sua vice-presidente Christine 
Ruta. Ela levou exemplares do Jornal da 
AdUFRJ. Vários parlamentares de opo-
sição, como David Miranda (PSOL-RJ), 
Maria do Rosário (PT-RS), Ivan Valente 
(PSOL-SP) e Alessandro Molon (Rede-RJ) 
posaram com o jornal e protestaram con-
tra o ministro mostrando o informativo.

A reunião durou mais de sete horas e 
teve momentos de tensão. A deputada 
Maria do Rosário fez severas criticas à 
atuação de Weintraub. “Considero que o 
Ministério da Educação está acéfalo. Não 
há condução, não há política pública, o 
plano de educação não está sendo cum-
prido, as diretrizes e metas aprovadas 
por esta Câmara estão sendo desconsi-
deradas por quem ocupa a titularidade 
da pasta”, afirmou. 

“São tantos absurdos e tanta incom-
petência do ministro da Educação que 
não cabe na legenda. Audiência pública 
com o ‘antiministro’ agora na Câmara!”, 
resumiu o deputado Alessandro Molon 
em suas redes sociais.

Deputado Idilvan Alencar (PDT-CE) 
questionou a afirmação do ministro, de 
que ele estaria fazendo uma revolução 
na educação. “Acho que o senhor tem 
que usar de bom senso, de humildade, 
de autocrítica. Nem mesmo uma pessoa 
altamente drogada vai imaginar que o 
senhor está fazendo uma revolução na 
educação”. Ele criticou a postura ideoló-
gica de Weintraub e fez uma sugestão: 
“O senhor não tem condição técnica de 
continuar nesta função. Eu acho que o se-
nhor devia aproveitar este Natal e pegar 
o beco, literalmente”, disse. “Pegar o beco 
é ir embora, no Ceará”, finalizou.

“Os eventos a que o ministro se refere 
já foram apurados”, afirmou a deputada 
Margarida Salomão (PT-MG), autora de 
um dos requerimentos de convocação 
do ministro. “Em Minas, o delegado 
afirmou que os estudantes não eram da 
UFMG. Na UnB, ficou claro que os pés 
de maconha não estavam na área da uni-

versidade”, disse. “É preciso apresentar 
provas além das versões sensacionalis-
tas”, concluiu.

Para a professora Christine Ruta, o mi-
nistro perdeu uma ótima oportunidade 
de debater a educação com robustez no 
parlamento. “Sua apresentação foi base-
ada em vídeos de internet. Seu discurso 
é generalista, sem dados. O tempo todo 
fugiu das questões e desviou dos assun-
tos”, disse. A principal lição do encontro, 
para a diretora da AdUFRJ, é a neces-
sidade de maior articulação do campo 
progressista. “Precisamos ampliar nosso 
diálogo e buscar aliados comprometidos 
com a democracia e com a educação em 
todos os campos”.

Após a audiência, a dirigente se reuniu 
com a deputada Margarida. No encontro, 
a parlamentar reafirmou a necessidade 
de articulação da comunidade acadêmica 
com o Legislativo. “É importantíssimo 
que a universidade esteja próxima do 

parlamento e também que a extensão 
universitária cumpra seu papel com a 
sociedade”, defendeu a deputada.

MINISTRO DA DESINFORMAÇÃO
Criticado à época por não apresentar 
provas, Weintraub publicou em uma rede 
social reportagens sobre o consumo de 
maconha e drogas sintéticas na Univer-
sidade Federal de Minas Gerais (UFMG) 
e na Universidade de Brasília (UnB). As 
reportagens, entretanto, não indicam 
participação ou anuência dos gestores 
das universidades. Nenhum processo foi 
aberto contra os reitores das instituições.

“Eu peguei essas informações no Goo-
gle ontem à noite. Printei do meu com-
putador, na ordem que apareceram”, 
justificou o ministro.

Na Câmara, Weintraub defendeu que 
há uma “epidemia de drogas” no Brasil e  
disse que “as estatísticas” mostram que o 
consumo de drogas nas universidades é o 
dobro do uso geral no país. A partir deste 
“argumento”, o titular do MEC defendeu 
a interferência da Polícia Militar nos 
campi das universidades. 

“Eu sou a favor da autonomia univer-
sitária para pesquisa, para ensino. Pode 
ensinar o que quiser, falar de Karl Marx, 
não tem problema. Agora, a PM tem que 
entrar nos campi”, afirmou Weintraub.

RELATÓRIO SOBRE O MEC
Não foi só na reunião que a gestão Wein-
traub foi fortemente criticada. A atu-
ação do ministro foi alvo de relatório 
produzido pela Comissão Externa de 
Acompanhamento do MEC, concluído 
na semana passada. O documento, des-
trinchado na última edição do Jornal 
da AdUFRJ, concluiu que a gestão está 
“muito aquém do esperado”. Foram apon-
tados falta de planejamento estratégico, 
ausência de planos de trabalho, linhas de 
atuação pouco claras, cortes acentuados 
de investimentos nas diversas áreas. O 
relatório foi aprovado por unanimidade, 
com acréscimos de recomendações para 
o ensino técnico, no dia 10.

SILVANA SÁ
silvana@adufrj.org.br


